PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 004/2021, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2021.

Altera a Lei Municipal nº 1300/2021, de 13 de janeiro de 2021 que autoriza as Contratações Temporárias. 

GIOVAN POGANSKI, Prefeito Municipal de Quatro Irmãos, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica acrescido ao artigo 5º da lei municipal nº 1.300 de 13 de janeiro de 2021 o parágrafo terceiro.

“Art. 5º ....

§ 1º ...

§ 2º ... 

Parágrafo 3º - Para os cargos do magistério que não tiverem inscritos selecionados ou não houver selecionados interessados em assumir para concluir o período previsto para a contratação, a seleção simplificada poderá ser efetuada através de prova de títulos, cuja valoração será estipulada em edital.” 
Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Quatro Irmãos, 17 de fevereiro de 2021.

GIOVAN POGANSKI

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Data supra

Vantuir de Oliveira

Secretário Municipal de Administração

M E N S A G E M   D E   E N C A M I N H A M E N T O
PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 004/2021
Remetemos, em anexo, o projeto de lei nº 004/2021 que objetiva alterar a lei municipal nº 1.300 que autorizou contratações temporárias.

Estamos acrescendo o parágrafo 3º ao artigo 5º da lei, com o objetivo de facultar, para os cargos de magistério seleção simplificada através de provas de títulos.

A seleção através de prova fora realizada por empresa contratada e teve custos para o Município.

A necessidade de Professor de Português Inglês não foi suprida, pois na prova realizada não houve o preenchimento da vaga.
Ao invés de realizar-se nova prova, estamos prevendo a possibilidade de seleção através de títulos, o que é uma forma recorrente de seleção.

Também, reiteradamente, no magistério enfrenta problemas de os selecionados buscarem alternativas de trabalho permanente e é necessária sua substituição para complementar o prazo de dois anos possíveis para a mesma.

Nestes casos também, se aprovado o projeto de lei a seleção poderá ser por títulos, o que agiliza a necessidade de contratação.

A seleção, por prova de títulos será realizada por comissão da Secretaria Municipal de Educação, sem a necessidade de contratação de empresa para tal fim.

Diante do exposto, contamos com a aprovação do presente projeto, oportunidade em que renovamos aos Senhores Vereadores, nossos protestos de estima e consideração.

Cordialmente, 

GIOVAN POGANSKI
Prefeito Municipal

